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| Presidéncia |

PORTARIA N°303, DE 24DE NOVEMBRO DE 2021.

Altera a Portaria n® 232/2020, que versa sobre a composigdo do Comité Técnico
Consultivo de Orgamento do Poder Judiciario.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1%Alterar o inciso IX do art. 12 da Portaria n° 232/2020, que passa a vigorar com a seguinte redagao:

IX — Felipe S6 dos Santos Lumertz, Juiz de Direito do Tribunal de Justica do Estado do Rio Grande do Sul; e” (NR)

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA N° 305, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021.

Regulamenta o “Prémio CNJ Meméria do Poder Judiciario”, instituido pela

Resolugdo CNJ n2 429/2021, e estabelece as regras e os prazos de sua primeira
edigéo para outorga em 2022.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Resolugéo CNJ n® 316/2020, que institui o 10 de maio como Dia da Meméria do Poder Judiciario, e

a Resolugdo CNJ n2 324/2020, que institui diretrizes e normas de Gestdo de Memodria e de Gestdo Documental e dispde sobre o Programa
Nacional de Gestdo Documental e Meméria do Poder Judiciario (Proname);

CONSIDERANDO a Resolugdo CNJ n2 429/2021, que instituiu o “Prémio CNJ Memoria do Poder Judiciario”;
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CONSIDERANDO a necessidade de regulamentacédo do Prémio mencionado e de abertura das inscricdes da primeira edicao
para outorga em 2022;

CONSIDERANDOa necessidade de adequagéo a Portaria CNJ n2 296/2020, que dispde sobre a publicacao de quaisquer
instrumentos aprovados pelas Comissdes Permanentes do Conselho Nacional de Justica;

RESOLVE

CAPITULOI
DO PREMIO E SEUS OBJETIVOS

Art. 12 Regulamentar o “Prémio CNJ Memdria do Poder Judiciario”, instituido pela Resolugédo CNJ n2 429/2021, e estabelecer
as regras e prazos de sua primeira edigéo para outorga em 2022.

Art. 22 O “Prémio CNJ Memoéria do Poder Judiciario” tem por finalidade contemplar agéo, atividade, experiéncia, projeto,
programa, producgéo cientifica ou trabalho académico que contribua para a conservagao, preservagao, restauragéo, valorizacéo e difusédo dos
bens culturais materiais e imateriais do Poder Judiciario, integrantes do Patriménio Cultural brasileiro, e para a promogao de cidadania, educagéo,
cultura e outros direitos humanos.

Paragrafo unico. A participagéo em outras premiacdes néo constitui fator impeditivo para concorrer ao “Prémio CNJ Memoria
do Poder Judiciario”.

Art. 32 S30 objetivos do “Prémio CNJ Meméria do Poder Judiciario”:
| — contribuir para a consolidagéo da identidade e da imagem do Poder Judiciario perante a sociedade brasileira;

Il — reconhecer e disseminar boas praticas voltadas a conservagao, preservacao, restauragéo, valorizagao e difusdo
dos bens culturais materiais e imateriais do Poder Judiciario e a promogéao de cidadania, educagéo, cultura, acessibilidade, incluséo, diversidade,
sustentabilidade e outros direitos humanos;

Il — valorizar a histéria do Poder Judiciario e reverenciar a Memdria de seus integrantes, individual ou coletivamente;

IV — promover a conscientizagéo e a reflexdo dos integrantes do Poder Judiciario e da sociedade quanto a necessidade
de conhecimento e valorizagéo da Histéria, da Memaria e do Patriménio Cultural;

V — incentivar a atuacdo das areas envolvidas com observancia dos principios constitucionais da publicidade,
transparéncia, protecéo de dados, impessoalidade e isonomia, e com aderéncia aos principios, normas e diretrizes do Proname;

VI — estimular a eficiéncia, a inovacdo e o trabalho colaborativo nos Espagos de Memoria do Poder Judiciario, assim
entendidos os arquivos, bibliotecas, centros culturais, centros de memadria, memoriais, museus e outros espagos analogos, tanto na prépria
instituicdo quanto em 6rgéos externos;

VII — fomentar a eficiéncia e a inovagdo no exercicio das atribuicdbes das Comissdes de Gestdo da Memoria,
Comissdes Permanentes de Avaliagdo Documental e Unidades de Gestdo Documental no que tange aos bens culturais da instituigao; e

VIII — estimular a produgdo de conhecimento sobre as diversas areasrelacionadas a Gestdo de Memoria e a histdria do Poder
Judiciario.

CAPITULOII
DAS CATEGORIAS

Art. 42 O “Prémio CNJ Memodria do Poder Judiciario” sera outorgado em 7 (sete) categorias:
| — Especial;

Il — Difus&o cultural e direitos humanos;

Il — Trabalho académico ou cientifico;

IV — Patriménio Cultural Arquitetonico;

V — Patriménio Cultural Arquivistico;

VI — Patriménio Cultural Bibliografico; e

VIl — Patriménio Cultural Museolégico.

8§ 12 A categoria “Especial”, prevista no inciso |, cujo objeto sera fixado anualmente, tem o intuito de estimular agdo especifica
de Gestdo de Memdéria em consonancia com os principios, diretrizes e normas do Proname.

§ 22A categoria “Difus&o cultural e direitos humanos”, prevista no inciso Il, tem por objeto as a¢des indicadas no art. 29, voltadas
a promogéao de cidadania, cultura, educagéo, acessibilidade, incluséo, diversidade, sustentabilidade e direitos humanos, coordenadas pelos
Espacgos de Memoria dos 6rgaos do Poder Judiciario.
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§ 32A categoria “Trabalho cientifico ou académico”, prevista no inciso lI:
a) é aberta a concorréncia do publico externo ao Poder Judiciario;

b) tem por objeto a produgéo académica sobre a histdria e os bens culturais, materiais e imateriais, do Poder Judiciario de natureza
arquiteténica, arquivistica, bibliografica ou museoldgica; e

c) contempla artigos cientificos, trabalhos de concluséo de curso de graduagéo (TCC) e de especializagao, dissertagbes de
mestrado, teses de doutorado e livre-docéncia e outras publicagdes cientificas.

8§ 42 As categorias previstas nos incisos IV a VIl tém por objeto as ac¢des indicadas no art. 29 direcionadas a conservagao, a
preservagao, a restauragéo, a valorizagéo e a difuséo das respectivas modalidades de bens culturais.

Art. 52 A Comiss&o Avaliadora do Prémio é responsavel pela analise das propostas e pela outorga da premiagao.

Paragrafo unico. A Comissao Avaliadora podera conceder Prémio honorario a pessoa fisica ou juridica, inclusive externa ao
Poder Judiciario, ndo inscrita em nenhuma categoria, que tenha se destacado nas areas de atuagéo ou conhecimento contempladas na presente
premiagao.

CAPITULO 1l
DAS INSCRIGCOES

Art. 62 As inscrigdes para o Prémio “CNJ Memodria do Poder Judiciario” seréo realizadas, anualmente, de 19 a 15 de dezembro.

§ 12 O edital do Prémio sera publicado no més de novembro para inscricdo das agbes, atividades, experiéncias, projetos,
programas, produgao cientifica ou trabalhos académicos, doravante referidos como projetos na presente Portaria, durante aquele exercicio.

§ 2° As acles, atividades, experiéncias, projetos e programas deverao ter sido iniciados ou concluidos no ano da inscricao.

8§ 392 No caso de produgéo cientifica ou trabalho académico, estes deverao ter sido publicados no ano da inscrigao.

§ 42 0 edital devera ser amplamente divulgado e incluido em destaque no sitio eletrdnico do CNJ.

8§ 52 A outorga do Prémio ocorrera no més de maio do ano subsequente a inscrigdo, preferencialmente durante a realizagcdo do
Encontro Nacional de Meméria do Poder Judiciario (art. 3%da Resolugdo CNJ n° 316/2020).

§ 62 A partir da segunda edicdo do Prémio, para outorga no ano de 2023, o edital observara o regramento da presente Portaria

e da Resolugéo CNJ n2 429/2021, especificara a categoria “Especial” da respectiva edi¢ao (art. 49, inciso ) e sera subscrito pelo(a) Presidente
da Comissao Permanente de Gestdo Documental e de Memoria do Poder Judiciario ou, na sua vacancia, por outro(a) Conselheiro(a) integrante
da referida Comissao.

Art. 7QOs(as) interessados(as) deverao preencher ficha de inscri¢céo eletrénica disponivel na aba do “Prémio CNJ Memdria do
Poder Judiciario”, que contemplara as seguintes informacdes:

| — nome do(s) proponente(s), CPF ou CNPJ, e-mail e telefone para contato;
Il — categoria do Prémio e subcategoria daquela “Especial”’, quando houver;

Il - denominacéo e resumo da agéo, atividade, experiéncia, projeto, programa, producéo cientifica ou trabalho académico
com indicagéo do “link” de acesso pela rede mundial de computadores, quando cabivel;

IV — justificativa, objetivos e prazo de vigéncia;

V — indicagéo do(s) Espago(s) de Memoria do 6rgdo do Poder Judiciario participante(s) do projeto e o(s) servidor(es)
responsavel(is) ou o Espago de Memdria, que o coordena, na hipétese da categoria “Difuséo cultural e direitos humanos” (art. 49, inciso Il);

VI —indicagédo de demais parceiros/participantes, se for o caso; e

VIl — indicagéo dos critérios de avaliagédo gerais e especificos elencados nos arts. 12 e 13;

§ 12 As inscrigdes deverao ser feitas em nome dos 6rgdos do Poder Judiciario, salvo no tocante a categoria prevista no art. 49, inciso lll.

§ 2° A critério do(a) proponente, também sera possivel o envio de até 5 (cinco) arquivos complementares demonstrativos da aplicagéo do projeto,
como videos, fotos e documentos em formato PDF, por meio de indicagao do respectivo link de acesso pela rede mundial de computadores ou
por carregamento (upload) em campo especifico da ficha de inscrigao.

CAPITULO IV
DA ANALISE PRELIMINAR
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Art. 82 A Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Gestao Estratégica do Conselho Nacional de Justi¢a, no prazo de 10
(dez) dias, a partir do término do recesso de final de ano, fara a avaliagéo preliminar dos projetos apresentados, para verificagao do preenchimento

dos requisitos previstos no art. 79 desta Portaria.

§ 12 0 n3o preenchimento dos mencionados requisitos importara a desclassificacdo do projeto por decisdo do Secretario
Especial de Programas, Pesquisas e Gestéo Estratégica do Conselho Nacional de Justica.

§ 2° Da decisdo mencionada no paragrafo anterior, cabera recurso, no prazo de 3 (trés) dias, contados do envio da notificacdo
por correio eletronico, para a Comissédo Avaliadora do Prémio, que deliberara em até 10 (dez) dias.

CAPIiTULO V
DA COMISSAO AVALIADORA DO PREMIO

Art. 92 A Comissao Avaliadora do Prémio tera a seguinte composicao:
| — Conselheiros integrantes da Comissdo Permanente de Gestdo Documental e de Meméria do Poder Judiciario;
Il — Secretario(a) Especial de Programas, Pesquisas e Gestao Estratégica do Conselho Nacional de Justica; e

Il — Coordenadores do Comité do Proname e de seus quatro Subcomités (Memoria, Capacitagdo, Preservagao Digital e
Instrumentos de Gestdo Documental).

8§ 12 Conduzira os trabalhos da Comiss&o Avaliadora do Prémio o(a) Presidente da Comissédo Permanente de Gestdo Documental
e de Memodria do Poder Judiciario.

8§ 290(a) Presidente da Comissao Avaliadora designara suplente entre os demais integrantes previstos nos incisos | a IV e podera
requisitar auxilio do Comité do Proname para os trabalhos.

8§ 3% Paraa composicdo da Comissao Avaliadora, poderédo ser designados(as) especialistas, professores(as), magistrados(as)
e servidores(as) das areas envolvidas na premiagao.

CAPITULO VI
DA AVALIAGAO

Art. 10. Por meio de sistema informatizado, os(as) integrantes da Comiss&o Avaliadora terdo acesso as informagdes e documentos do projeto
a ser avaliado.

Art. 11. A avaliagéo contemplara critérios gerais destinados as 7 (sete) categorias e critérios especificos para cada uma delas.
Art. 12. Séo critérios gerais de avaliagao:

| — qualidade e metodologia;

Il — alcance social e/ou institucional;

Il — inovagéo e criatividade; e

IV — resultados.

§ 12 Sergo considerados “qualidade e metodologia” os atributos positivos distintivos do projeto em cotejo com os recursos
materiais e humanos envolvidos, modo de construcdo, fomento ao trabalho colaborativo, interdisciplinaridade, entre outros aspectos extraidos
do conjunto.

§ 29 Serao considerados “alcance social e/ou institucional”, os impactos e a repercussao do projeto na comunidade local, na
sociedade e no ambito do proéprio 6rgao, sobretudo no que concerne ao fomento de promogéo de cidadania, cultura, educagéo e outros direitos
humanos.

§ 32 Serdo consideradas “inovagao e criatividade” a efetiva implementagao de projeto de carater novo ou aprimorado de
anterior existente no tocante a servigo, produto, processo, método de comunicagdo ou organizagao, que agregue valor ao 6rgao e a sociedade.

§ 4° Serao considerados “resultados” os efeitos especificados no projeto e verificados, inclusive por meio de indicagéo de
dados estruturados e passiveis de mensuragao, quando cabivel.

Art. 13. Os critérios especificos de avaliagéo, além da fungéo de pontuagéo do projeto inscrito com parametros préprios da respectiva categoria,
visam estimular os 6rgaos do Poder Judiciario a adogéo de politicas, programas, boas praticas e agdes em relagédo as areas contempladas na
premiagao.

§ 12 Os critérios especificos da categoria “Especial” (art. 4°, inciso I) serao definidos anualmente de acordo com o tema
escolhido.

§ 22 Como critérios especificos da categoria “difuséo cultural e direitos humanos” (art. 49, inciso Il), seréo considerados os
seguintes elementos:
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a) identificagdo do(s) bem(ns) cultural(is) material(is) e imaterial(is), da atividade artistica ou cultural da difuséo;
b) alcance da divulgagéo do projeto e existéncia de difusao digital;

c) promogado de cidadania, cultura, educagéo, acessibilidade, inclusédo, diversidade, sustentabilidade e outros direitos
humanos; e

d) inclusdo da matéria na politica de Gestdo de Memoria do 6rgo.

§ 39 Como critérios especificos da categoria “trabalho académico ou cientifico” (art. 49, inciso Ill), serdo considerados os
seguintes elementos:

a) individualizacdo do(s) bem(ns) cultural(is) de natureza arquitetonica, arquivistica, bibliografica ou museolégica
relacionado(s) ao Poder Judiciario objeto do trabalho;

b) publicagdo em periddico cientifico com notoriedade e boa avaliagéo pelos 6rgaos oficiais e no meio académico; e

c) defesa dos trabalhos de graduacéo e pés-graduagéo em instituigdes reconhecidas pelos 6rgaos oficiais.

§ 4° Como critérios especificos da categoria “Patriménio Cultural Arquitetdnico” (art. 49, inciso 1V), seréo considerados os
seguintes elementos:

a) existéncia de tombamento nos varios niveis federativos ou reconhecimento de valor estético, cultural ou histérico da
edificagao;

b) existéncia de levantamentos cadastrais, inventarios e diagnosticos da totalidade dos bens arquitetdnicos de interesse
histdrico, estético ou cultural na area de competéncia do 6rgdo, que confirmem os valores atribuidos;

c) programas de gerenciamento de riscos, conservagao, preservagao, restauragao, valorizagao e difusdo das edificacdes de
interesse histérico, estético ou cultural; e

d) incluséo dos bens culturais arquitetdnicos na politica de Gestdo de Memoria do 6rgéo.

§ 5% Como critérios especificos da categoria “Patriménio Cultural Arquivistico” (art. 4°, inciso V), serdo considerados os
seguintes elementos:

a) existéncia de descricdo arquivistica do acervo ou parte dele pela NOBRADE;

b) inclusdo do acervo descrito na plataforma AtoM;

c) adesdo do 6rgao a plataforma do DIBRARQ (Diretério Brasil de Arquivos) do Arquivo Nacional;
d) custédia em local proprio do 6rgdo com condigdes fisicas e ambientais adequadas;

e) existéncia de politica ou programa de gestéo de riscos, conservagao, preservagao, valorizacéo, restauragao e difusdo do
acervo de guarda permanente ou historica;

f) disponibilizacdo de acesso, consulta e instrumentos de pesquisa, inclusive em meio digital;
g) existéncia de estudos em andamento para implementagdo de RDC-Arq; e

h) inclusdo dos bens culturais arquivisticos na politica de Gestdo de Meméria do érgéo.

§ 62 Como critérios especificos da categoria “Patriménio Cultural Bibliografico” (art. 4°, inciso VI), serdo considerados os
seguintes elementos:

a) existéncia de politica ou programa de desenvolvimento de cole¢des de biblioteca aprovada por ato normativo;

b) existéncia de politicas ou programas de gestdo, gerenciamento de riscos, conservagao, preservagado, restauragéo,
valorizacao e difusdo do acervo aprovados por ato normativo;

c) existéncia de descrigdo diferenciada no tratamento técnico do acervo para a construgdo da Memodria institucional;
d) realizagéo das atividades elencadas no Capitulo 6.3.1 do Manual de Gestéo de Memodria;
e) existéncia de Biblioteca Digital; e

f) inclusdo dos bens culturais bibliograficos na politica de Gestdo de Meméria do érgéo.

§ 79 Como critérios especificos da categoria “Patriménio Cultural Museolégico” (art. 4°, inciso VIl), serdo considerados os
seguintes elementos:

a) criagdo da unidade, por ato normativo, do 6rgéo e existéncia de registro em Cadastro Nacional de Museus (CNM) do
Instituto Brasileiro de Museus (lbram);

b) existéncia de Plano Museoldgico vigente;
c) existéncia de Projeto Museografico desenvolvido por equipe multidisciplinar;

d) politicas ou programas de gerenciamento de riscos, conservagao, custddia, desenvolvimento de acervo, preservacédo e
difuséo;

e) existéncia de inventario descritivo do acervo;
f) realizacéo de pesquisas;
g) difusao, inclusive digital, e promogéo de cidadania, educagéo, cultura e outros direitos humanos; e

h) inclusdo dos bens culturais museolégicos na politica de Gestdo de Memoria do 6rgéo.
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Art. 14. A cada julgador(a) sera entregue um caderno de notas, no qual serdo langadas suas avaliagdes por critério e a nota
final por ele (a) atribuida ao projeto.

§ 12 Cada projeto recebera do(a) julgador(a) notas de 0 (zero) a 10 (dez), em numeros inteiros, em cada um dos critérios
previstos nos arts. 12 e 13.

§ 29 A nota final do(a) julgador(a) consistira na média aritmética das avaliagbes por ele(a) atribuidas a cada critério.

§ 32 Em caso de impedimento ou suspeigdo de membro da Comisséo Avaliadora em relagdo a determinado projeto inscrito,
o fato devera ser consignado no caderno de notas, hipdtese em que sera atribuida a nota do Presidente da Comissédo para composigdo da
média final.

§ 4° O caderno de notas devera ser devolvido de conformidade com o cronograma estabelecido pela Comissao Avaliadora.

Art. 15. A Comissao Avaliadora, em data e local a serem definidos, reunir-se-a, presencial ou virtualmente, para analise dos
cadernos de notas apresentados pelos julgadores(as), deliberagdo e definicdo do primeiro(a) colocado(a) em cada categoria e subcategoria do
prémio, se houver.

§ 1°0 projeto que obtiver a maior pontuagéo no somatério das notas finais atribuidas pelos julgadores(as) sera considerado
vencedor.

§ 29 Como requisitos para desempate, prevaleceréo as notas atribuidas para os critérios especificos da categoria (art. 13)
seguidas daquelas relativas aos gerais (art. 12), em ordem decrescente dos incisos.

§ 30 Esgotados os critérios objetivos, o desempate ocorrera por votagéo por maioria simples dos presentes.
§ 42 Em caso de empate na votagao, o resultado sera definido por sorteio.

§ 5° Caso o empate se limite a apenas 2 (dois) projetos na categoria, a Comissdo Avaliadora podera dispensar o sorteio
previsto no paragrafo anterior e atribuir a premiagéo a ambos os inscritos.

CAPITULO VII
DO RESULTADO E DA PREMIAGAO

Art. 16. O resultado sera aclamado publicamente durante a realizagdo do Encontro Nacional de Memoéria do Poder Judiciario
previsto no art. 3%da Resolugdo CNJ n® 316/2020.

§ 19 0s prémios consistirdo em certificados, diplomas e placas.

8§ 22 A Comissgo Avaliadora, em razéo da relevancia do projeto apresentado, podera conceder mengdes honrosas aos concorrentes nao
vencedores, com a outorga de certificados.
§ 3%As premiagdes e as mengdes honrosas, no caso de iniciativa coletiva, serdao extensivas aos profissionais ou instituicdes que dela participaram.

Art. 17. A experiéncia, atividade, agéo, projeto, programa, produgao cientifica ou trabalho académico premiados serdo indicados na pagina do
Proname/CNJ e no Portal CNJ de Boas Praticas com os respectivos acessos, quando possivel.

CAPITULO VIII
DA PRIMEIRA EDIGAO DO “PREMIO CNJ MEMORIA DO PODER JUDICIARIO”

Art. 18. O “Prémio CNJ Memoria do Poder Judiciario” sera outorgado, em sua primeira edi¢géo, na semana do dia 10 de maio de 2022, durante
a realizagdo do Il Encontro Nacional de Memoria do Poder Judiciario.

8§ 12 No periodo de 1 a 15 de dezembro de 2021, sdo convidados(as) os(as) interessados(as) a inscreverem, nas respectivas
categorias da primeira edicdo do Prémio, suas agdes, atividades, experiéncias, projetos, programas, produgdes cientificas ou trabalhos
académicos, exclusivamente pela Internet, em formulario proprio disponivel em (https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/gestao-documental-
e-memoria-proname/,) na aba do “Prémio CNJ Memoria do Poder Judiciario”.

§ 22 Para a primeira edigdo do Prémio, poderdo concorrer agao, atividade, experiéncia, projeto ou programa iniciados ou concluidos nos anos
de 2020 e 2021 e produgéo cientifica ou trabalho académico publicados nos anos mencionados.

§ 3% Para a primeira edi¢éo, a categoria “Especial” terd como tema o “Portal de Meméria”, conforme art. 40 da Resolugdo CNJ
n® 324/2020 e Capitulo 10.5 do Manual de Gestédo de Memoaria do Poder Judiciario.

8§ 4°Paraa primeira edicéo, a categoria “Especial” sera subdividida em 5 (cinco) subcategorias de acordo com o ramo do Poder
Judiciario: “Especial — Justica Federal”; “Especial — Justica do Trabalho”; “Especial — Justica Eleitoral”, “Especial — Justica Militar” e “Especial
— Justica Estadual”.
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§ 52 Como critério de avaliacao especifico da categoria “Especial” e das respectivas subcategorias, sera considerado o grau de

aderéncia de conteudos incluidos no “Portal de Memoria”, conforme o disposto nas alineas “a” a “x” do Capitulo 10.5 do Manual de Gestao de
Memoéria do Poder Judiciario.

8§ 62 A presente Portaria supre a necessidade de expedicao de edital para a primeira edi¢céo do “Prémio CNJ Meméria do Poder
Judiciario” a ser outorgado em 2022.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 19. A inscricdo de experiéncia, atividade, acéo, projeto, programa, producao cientifica ou trabalho académico implica aquiescéncia na sua
ampla divulgacao e disponibilizagéo integral e ndo onerosa a qualquer instituicdo que integre o sistema de Justica.

Art. 20. Aplica-se ao “Prémio CNJ Memoria do Poder Judiciario”, no que couber, a regulamentagao do Portal CNJ de Boas Praticas do Poder
Judiciario e do Prémio CNJ de Qualidade.

Art. 21. Os casos omissos serdo resolvidos pela Comisséo Avaliadora.

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.
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INTIMAGAO

N. 0004109-52.2021.2.00.0000 - PEDIDO DE PROVIDENCIAS - A: SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL - SINDJUS/RS. Adv(s).: RS67643 - LUIZ GUSTAVO CAPITANI E SILVA REIMANN. R: TRIBUNAL DE JUSTICA DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - TJRS. Adv(s).: Nao Consta Advogado. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO N° 4728
Poder Judiciario Conselho Nacional de Justica Gabinete Conselheiro Mario Goulart Maia Pedido de Providéncias 0004109-52.2021.2.00.0000
Relator: Conselheiro Mario Goulart Maia Requerente: Sindicato dos Servidores da Justica do Estado do Rio Grande do Sul - SINDJUS/RS
Requerido: Tribunal de Justica do Estado do Rio Grande do Sul - TURS PEDIDO DE PROVIDENCIAS. TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL. ASSEDIO MORAL. ANALISE PELA COMISSAO PARITARIA DE PREVENGAO E ENFRENTAMENTO AO ASSEDIO
MORAL, ASSEDIO SEXUAL E DOENCAS DECORRENTES. INOCORRENCIA. ARQUIVAMENTO. DECISAO Trata-se de Pedido de Providéncias
(PP), no qual o Sindicato dos Servidores da Justiga do Estado do Rio Grande do Sul (SINDJUS/RS) se insurge contra o Tribunal de Justica do
Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) pelo aparente descumprimento da Resolugdo CNJ n° 351/2020, que institui no ambito do Poder Judiciario
a Politica de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo. Alega que o servidor Alessandro Freitas
de Faria, oficial escrevente lotado na Vara Judicial da Comarca de Restinga Seca/RS, estaria recebendo tratamento anti-isonémico por parte
da escrevente designada Fernanda Pauletto Taschetto, conduta que poderia configurar assédio moral. Afirma que a animosidade no ambiente
de trabalho estaria causando "grande sofrimento psiquico ao servidor, tendo desencadeado moléstias de saude", o que gerou, inclusive, seu
afastamento das atividades laborais. Em relagdo a essa situacéo, informa ter sido instaurada Sindicancia para apuragéo dos fatos, mas que
a audiéncia para a oitiva das testemunhas teria ocorrido durante o periodo de licenga do servidor e que o pedido de adiamento foi indeferido.
A Sindicancia foi concluida com a determinagdo de arquivamento da representagdo, ao fundamento de que nao foi possivel concluir "que a
representada Fernanda Pauletto Taschetto tenha agido com abuso de poder, desvio de finalidade ou malferimento a impessoalidade, com intuito
deliberado de prejudicar o representante, afastando-se a hipétese de assédio moral ou tratamento anti-isondmico". Ao revés, a Sindicancia
determinou a instauragéo de processo administrativo disciplinar (PAD) contra o servidor Alessandro Freitas de Faria por outras condutas que
foram identificadas. Aduz que apesar de o processo administrativo contra o servidor Alessandro Freitas de Faria ter tido regular andamento, a
denuncia de assédio ndo teve nenhum encaminhamento. Propugna, em sede de cautelar, a suspensao da tramitagdo do PAD e, no mérito, a
determinacéo de providéncias junto a Comissao Paritaria de Assédio Moral do TJRS. Instado a se manifestar, o Tribunal de Justica do Estado
do Rio Grande do Sul prestou informagdes (Id 4401066 - fls. 1/3). A Comissao de Prevencéo e Enfrentamento ao Assédio Moral no Judiciario
apresentou manifestagéo no sentido de que apenas tomou conhecimento dos fatos apds intimagéo do CNJ. Nesse sentido, informou a instauracéo
de denuncia contra a servidora Fernanda Pauletto Taschetto (Id 4401067 - fls. 1/2). Ap6s suspensao do processo pelo prazo de 60 (sessenta)
dias (Id 4402080), o Tribunal apresenta a conclusdo da Comissao Paritaria de Prevengéo e Enfrentamento ao Assédio Moral, Assédio Sexual e
Doengas Decorrentes. E o relatério. Decido. O procedimento em aprego versa sobre a auséncia de atuagdo da Comissao Paritaria de Prevengao
e Enfrentamento ao Assédio Moral, Assédio Sexual e Doengas Decorrentes do Tribunal de Justica do Estado do Rio Grande do Sul em relagédo




